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“Guerra y Democracia” do historiador peruano Eduardo Toche Medrano, foi escrito 

após a conclusão dos trabalhos da Comissão da Verdade e Reconciliação (CVR) que 

investigou os crimes cometidos durante os vinte anos de combate às guerrilhas no Peru (1980-

2000). A inquietação que moveu sua pesquisa foi compreender como se constituiu a relação 

entre as Forças Armadas e a sociedade civil peruana, que culminou na morte de milhares de 

camponeses indígenas que vivam em regiões onde atuavam grupos guerrilheiros.  

Assim como o Brasil, o Peru contém uma população heterogênea, e há uma grande 

distância entre esta população e as instituições governamentais, incluindo as militares, o que, 

durante períodos de regimes autoritários, foi um dos fatores que influenciou o comportamento 

dos militares diante da população civil. Esta obra de Toche Medrano nos interessa 

especialmente por mostrar como foi construída dentro das instituições militares certa leitura 

da sociedade onde as figuras do “índio” e do “camponês” foram paulatinamente aproximadas 

a do “subversivo”, “terrorista” e finalmente do “narcoterrorista”.  

O livro é dividido em três partes: “os inícios (a formação de critérios institucionais)”, 

“a sistematização da experiência” e a “ação no vazio (o esgotamento da doutrina militar 

peruana)”. Em cada uma das partes o autor, através de rica documentação, mostrou como as 

forças armadas se tornou o setor mais especializado e organizado do Estado e como se 

relacionou com outros setores da máquina estatal  e da sociedade.  

Na primeira parte, Toche Medrano valeu-se principalmente da Revista Militar 

Peruana, para mostrar que logo após o fim da ocupação do território peruano pelos militares 

chilenos (Guerra do Pacífico 1879-83), havia uma forte desconfiança entre elites civis e 

militares: culpavam-se mutuamente pela derrota e consequente perda de territórios para o 

vizinho do sul. Contudo, os dois grupos concordavam em responsabilizar pela derrota a falta 

de sentimento nacionalista dos indígenas, que eram a maioria da população,  e não se 

engajaram  contra os chilenos.  

Deste modo, entre o final do século XIX e primeira metade do XX o discurso 
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indigenista foi o grande mote nos meios intelectuais peruanos, fosse para criticar ou apoiar a 

ação do Estado oligárquico. Como a constituição de 1895 atribuiu às forças armadas o papel 

de: “defender o Estado das agressões externas, assegurar  a integridade das fronteiras, a ordem 

interna e o cumprimento da Constituição” (TOCHE MEDRANO: 2008:37) os militares eram, 

nos rincões do país, muitas vezes a única manifestação da existência do Estado em meio a 

uma população indígena que em muitos casos sequer falava espanhol, o que fez com que se 

identificassem como a própria presença da “civilização”.  

Toche Medrano mostra através da análise dos textos publicados pelos militares um 

amálgama entre o indigenismo e o positivismo que resultou na forma paternalista e autoritária 

como os militares, principalmente o exército, concebiam seu papel perante a população: 

deveriam educá-los, torná-los cidadãos, apesar de seus “vícios” típicos da “raça”. A função 

civilizatória das forças armadas era exercida através do cumprimento do serviço militar 

obrigatório, onde os recrutas além de marchar e cantar o hino nacional eram alfabetizados, 

além de aprenderem noções de trabalhos manuais. A ideia era que o recruta se tornasse um 

disseminador dos valores aprendidos no quartel entre sua comunidade.  

Um dos objetivos do serviço militar obrigatório era promover a integração da 

população dentro dos valores que os militares acreditavam ser nacionais, porém, segundo o 

autor, o resultado foi que as condições de implementação acabaram reforçando preconceitos e 

dificultaram a almejada integração da população na “civilização”. Um exemplo interessante 

são as qualidades que os militares destacaram nos recrutas indígenas: “sua resistência a 

fadiga, sua adaptabilidade às condições rigorosas, o desprezo pela morte e sua docilidade ante 

às ordens” (TOCHE MEDRANO: 2008:68). O autor destacou também o movimento inverso: 

o governo estabeleceu entre 1943 e 1974 a instrução militar obrigatória nas escolas, 

demonstrando que uma parcela dirigente sociedade civil entendia que reforçar o nacionalismo 

era sinônimo de militarismo, pois as forças armadas eram portadoras por excelência do 

espírito da Nação.  

Um segundo personagem importante cuja construção encerra primeira parte da obra é 

o “subversivo”. O surgimento do “personagem” está intimamente relacionado ao contexto 

internacional dos anos 1920–1930: o fortalecimento do movimento comunista internacional 

pós Revolução Russa. Especificamente no Peru, o Partido Comunista tinha pouca expressão, 

pois a maior parte dos trabalhadores estava na zona rural, portanto fora do apelo discursivo 

dirigido ao proletariado. O movimento que canalizou as reivindicações e a insatisfação da 

população com a exploração econômica e a falta de canais de participação política foi o 
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APRA – Aliança Popular Revolucionária Americana –, cujo foco era a crítica ao imperialismo 

estadunidense, suas reivindicações reformistas ainda estavam inscritas dentro do sistema 

capitalista, todavia, na sociedade oligárquica e conservadora peruana, qualquer organização 

social que mobilizasse as camadas populares era suspeita.  

O “subversivo”, diferente do “índio bárbaro”, não era civilizável, pois já estava 

inserido nos rituais da civilização, e os rechaçava, portanto deveria ser “eliminado”. Os 

defensores do ideário marxista  conheciam o sistema político e econômico vigente e  estavam 

dispostos a destruí-lo, por isso não eram assimiláveis, como os indígenas. Para compreender 

esta construção devemos nos remeter a 9 de julho de 1932 na cidade de Trujillo, ao norte de 

Lima, pois nesta data militares debelaram uma tentativa de revolução aprista onde  mataram 

dez oficiais. Além da matança de camponeses que se seguiu a morte dos militares, o episódio 

foi utilizado às ultimas consequências para justificar uma luta do “bem contra o mal” sem que 

as elites se preocupassem em se questionar sobre as razões que levaram um grupo de 

camponeses a levantar armas contra o governo. A rebelião aprista serviu durante muitos anos 

para justificar a repressão às organizações sociais, de modo que a violência do Estado era 

explicada pela manutenção da ordem e dos valores civilizatórios peruanos contra “ideias 

comunistas estrangeiras”. O “subversivo” constituiu mais uma fronteira interna a nação, se de 

um lado as forças militares construíram uma suspeição sobre a pobreza, os sindicatos, os 

universitários, porque temiam a formação de um “exército popular”, por outro, surgiu entre os 

populares uma identificação automática entre as forças armadas e a oligarquia  que dirigia o 

país, e não perceberam que houve, naquele momento, um distanciamento entre os militares e 

as elites civis,  responsabilizadas por aqueles pela miséria em que vivia a população, 

fomentando um clima propício à expansão da “subversão”. Lentamente, dentro das 

instituições militares, esta relação entre miséria e subversão, levou à construção de uma 

doutrina onde o desenvolvimento econômico era a base da segurança nacional. Outra 

consequência do afastamento entre as elites civis e as instituições castrenses foi o fato destas 

começarem a reivindicar reformas modernizadoras do Estado peruano. 

A segunda parte da obra de Toche Medrano, intitulada “sistematização da 

experiência” foca a construção de um projeto nacional de desenvolvimento pelas forças 

armadas dos anos 1950 até o esgotamento deste projeto, no fim da década de 1970. 

Justamente em 1950 criaram o Centro de Altos Estudos Militares (CAEM) dirigido pelo Gal. 

José del Carmen Marín, que apropriou-se e difundiu o método que aprendera na França: 

analisar os problemas peruanos e propor soluções a partir de parâmetros próprios. Na mesma 
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época, foi fundada a Escola Superior de Guerra (ESG), não nos moldes franceses, mas 

estadunidenses, curiosamente, desta instituição saíram quadros que nos anos 1970 se 

radicalizaram na proposta de que cabia ao Estado planejar a economia e desenvolver o país. O 

autor mostra que tais institutos foram fundamentais para a elaboração de um planejamento de 

desenvolvimento nacional, no entanto os critica porque na doutrina que elaboraram não 

reservaram espaço para a atuação política  independente da sociedade civil.  

Cabe aqui nos questionarmos se cabia às forças armadas, como defende o autor, 

delimitar em sua doutrina o espaço para a participação política dos civis, ou se, cabia a esta 

conquistar seu espaço. O fato dos militares ignorarem esta “concessão de espaço”, e do autor 

criticá-los por isso evidencia a fragmentação e a exclusão da sociedade civil peruana pela 

fraqueza da classe média, desprovida de um projeto político para o país, dirigido por uma 

oligarquia que impedia qualquer tipo de reforma e pelo alijamento da  grande população 

indígena de qualquer participação.  

Esta doutrina de segurança pautada pelo desenvolvimento foi experimentada logo no 

início dos anos 1960 durante o primeiro enfrentamento entre militares e as guerrilhas surgidas 

no Valle de la Convención, Cusco. Alí, ao exercerem a repressão contra a população se 

convenceram que o abandono desta pelo governo era a causa da guerrilha. Gradualmente, os 

militares entraram no jogo político, primeiro apoiando o candidato a presidência em 1963 

Fernando Belaúnde, que defendia reformas. Logo, em 1968, em meio a uma forte crise, 

liderados pelo Gal. .Velasco Alvarado os militares tomaram as rédeas do país: nacionalizaram 

empresas estrangeiras, fizeram a reforma agrária, criaram estatais e tomaram outras medidas 

que visavam a industrialização e a criação de um mercado interno no Peru.  

O governo reformista do Gal. Velasco foi apoiado por parte daqueles que militaram 

em movimentos de esquerda pelas suas propostas desenvolvimentistas e por sua política 

externa independente em plena Guerra Fria. Apesar de ter criado um órgão para canalizar a 

participação popular SINAMOS (Sistema Nacional de Mobilização Social), não conseguiu 

lidar com as manifestações de insatisfação, pois, apesar de suas medidas, o governo militar 

não conteve o aumento do custo de vida e, as importações requeridas pela  indústria levou à 

falta de divisas e a uma grave crise. O projeto de desenvolvimento nacional militar aplicado 

entre 1968 e 1975 apesar de ter melhorado sensivelmente a distribuição de renda, foi 

insuficiente tamanho o era o abismo social, além disso não conseguiu integrar agricultura e  

indústria para o abastecimento interno. 

 A última parte do livro, “ação no vazio (o esgotamento da doutrina militar 
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peruana)”, aborda desde a volta dos civis ao poder em 1980 até o final do regime fujimorista 

em 2000. Foi neste período em que, especialmente as regiões de Ayacucho e Junin, sofreram 

os efeitos perversos da guerra contra as guerrilhas especialmente o Sendero Luminoso. Nesta 

parte da obra o autor apoiou-se principalmente no relatório da Comissão de Verdade e 

Reconciliação e na imprensa.  

Segundo Toche Medrano, ao mesmo tempo que se esgotaram as possibilidades do 

desenvolvimentismo  militar,  as teses neoliberais difundidas a partir do Consenso de 

Washington foram respaldadas pelas elites,  confluíram de forma que a a violência foi a única 

resposta do Estado para os protestos sociais contra o desmonte do aparato de intervenção 

estatal e distribuição de renda montado durante o regime militar e contra a guerrilha. Assim  

guerrilha e oposição ao neoliberalismo foram tratados como se fossem um só fenômeno. 

Como agravante, um novo ator entrou em cena: os narcotraficantes interessados na tradicional 

produção cocaleira andina. 

Toche Medrano mostra que os militares somente pacificaram o país quando 

separaram guerrilha, população camponesa e narcotraficantes: para combater os primeiros 

tiveram que superar a desconfiança dos segundos, e incorporar camponeses como recrutas em 

suas regiões de origem, organizá-los e armá-los, originando os comitês de autodefesa. Por esta 

atitude independente foram acusados pelos estadunidenses de apoiar as guerrilhas. Quanto ao 

narcotráfico, um dos motivos da queda do regime fujimorista foram denúncias de corrupção 

contra altas esferas militares que recebiam dinheiro para facilitar suas ações, comprovadas 

pela existência de bases militares próximas a pistas clandestinas de narcotraficantes.  

O autor referiu-se à ausência de punição a muitos crimes denunciados pela Comissão 

da Verdade e Reconciliação, como  os massacres de camponeses, e atos de corrupção, 

especialmente o envolvimento entre militares e narcotraficantes; tal impunidade foi explicada  

devido ao corporativismo das Forças Armadas. Toche Medrano conclui apontando a 

necessidade urgente na promoção de  mudanças na relação de todo aparato estatal, com a 

população civil, porque muitos dos problemas sociais que levaram à explosão de violência 

continuam insolúveis como o acesso à justiça e a cidadania.  

A pesquisa de Eduardo Toche Medrano contribui para elucidar uma relação 

complexa entre umas das  instituições que fundam o conceito de Estado e seus habitantes, que 

no caso dos rincões  do Peru e das barriadas (favelas) da capital,  estão muitas desprovidos de 

qualquer garantia de cidadania. A Comissão da Verdade e Reconciliação que em nosso 

vizinho do noroeste investigou os crimes cometidos por agentes do Estado e por guerrilheiros 
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contra a população civil,  não resultou em punição para os primeiros, unicamente para 

segundos, apesar do parecer responsabilizar o Estado pelo clima de violência, deve-se 

salientar que, a apuração dos fatos consiste num primeiro passo, nada desprezível, rumo ao 

fortalecimento de instituições democráticas. Aqui no Brasil, o historiador José Murilo de 

Carvalho lançou em 2005 a coletânea de artigos que tocam, de alguma forma, as relações 

entre militares e civis, Forças Armadas e política no Brasil (Jorge Zahar, 2005) contudo ainda 

não são muitos aqueles que se aventuram pela história militar numa abordagem cronológica 

relativamente ampla (aproximadamente dois séculos) e levantando questões tão importantes.  
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